
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 38227 - RS (2019/0176074-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ENGARRAFADORA BRAMBILA LTDA 
AGRAVANTE : BRAMBILA TRANSPORTES LTDA 
AGRAVANTE : PEDRO BORGES BRAMBILA 
AGRAVANTE : LEANDRO SCHWANCK BRAMBILA 
AGRAVANTE : LISANDRO SCHWANCK BRAMBILA 
AGRAVANTE : ZILDA SCHWANCK BRAMBILA 
ADVOGADOS : LEONARDO ROMERO DE LIMA  - RS049172 

FABIANO GODOLPHIM NEME  - RS057714 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : MAURICIO LEAL FAGUNDES  - RS047523 
INTERES.  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECLAMAÇÃO. 
UTILIZAÇÃO PARA CONFORMAÇÃO AO RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. NÃO CABIMENTO. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que 
rejeitou liminarmente a Reclamação, considerando: a) ela não é 
instrumento útil para adequar as decisões reclamadas aos julgados do STJ 
proferidos em Recurso Especial repetitivo; b) sua interposição, na forma 
do § 5º do art. 988, do CPC/15, é possível unicamente quando esgotadas 
as instâncias ordinárias e, mesmo assim, desde que não se dê como 
sucedâneo recursal e a decisão do STJ tiver sido desrespeitada na 
instância de origem; c) a alegação dos reclamantes de que "(...) provaram, 
após inúmeras buscas, que não há outros bens a penhorar além dos 
precatórios, e que a constrição sobre bens de terceiros é mais nociva" 
denota evidente intento de utilizar a presente ação como recurso; d) a 
Reclamação é ação de natureza constitucional, que visa preservar a 
competência desta Corte, garantir a autoridade de suas decisões e a 
observância de julgamento proferido em IRDR e IAC, sendo vedado o 
seu emprego como sucedâneo recursal.
2. A Reclamação não é instrumento útil para adequar as decisões 
reclamadas aos julgados do STJ proferidos em Recurso Especial 
repetitivo. Precedentes: AgInt na Rcl 32.939/PR, Rel. Min. Og 
Fernandes, Primeira Seção, DJe 2.3.2017; AgInt na Rcl 30.616/SE, Rel. 
Min. Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, DJe 25.6.2019.
3. É claro o intento dos agravantes de utilizarem a Reclamação como 
sucedâneo recursal, pois buscam reformar acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul que, analisando o conjunto 
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fático-probatório dos autos e de acordo com o entendimento firmado no 
Recurso Especial repetitivo 1.337.790/PR, concluiu que "(...) o agravante 
não se desincumbiu do ônus que lhe incumbia, qual seja, não comprovou 
de forma concreta não possuir outros bens passíveis de penhora, 
porquanto se resumiu a alegar genericamente a inexistência de patrimônio 
passível de penhora".
4. O STJ possui compreensão firmada de que a Reclamação é ação de 
natureza constitucional, que visa preservar a competência desta Corte, 
garantir a autoridade de suas decisões e a observância de julgamento 
proferido em IRDR e IAC, sendo vedado seu emprego como sucedâneo 
recursal. Precedentes: AgInt na Rcl 37.960/RJ, Rel. Min. Regina Helena 
Costa, Primeira Seção, DJe 19.9.2019; AgInt na Rcl 34.655/DF, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe 13.4.2018.
5. Agravo Interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.  

  

Brasília, 15 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Herman Benjamin
Relator              
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AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 38.227 - RS (2019/0176074-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ENGARRAFADORA BRAMBILA LTDA 
AGRAVANTE : BRAMBILA TRANSPORTES LTDA 
AGRAVANTE : PEDRO BORGES BRAMBILA 
AGRAVANTE : LEANDRO SCHWANCK BRAMBILA 
AGRAVANTE : LISANDRO SCHWANCK BRAMBILA 
AGRAVANTE : ZILDA SCHWANCK BRAMBILA 
ADVOGADOS : LEONARDO ROMERO DE LIMA  - RS049172 
   FABIANO GODOLPHIM NEME  - RS057714 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : MAURICIO LEAL FAGUNDES  - RS047523 
INTERES.  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 

415-422, e-STJ) que rejeitou liminarmente a Reclamação, considerando: a) ela não é 

instrumento útil para adequar as decisões reclamadas aos julgados do STJ proferidos 

em Recurso Especial repetitivo; b) sua interposição, na forma do § 5º do art. 988 do 

CPC/15, é possível unicamente quando esgotadas as instâncias ordinárias e, mesmo 

assim, desde que não se dê como sucedâneo recursal e a decisão do STJ tiver sido 

desrespeitada na instância de origem; c) a alegação dos reclamantes de que "(...) 

provaram, após inúmeras buscas, que não há outros bens a penhorar além dos 

precatórios, e que a constrição sobre bens de terceiros é mais nociva" denota 

evidente intento de utilizar a presente ação como recurso; d) a Reclamação é ação de 

natureza constitucional, que visa preservar a competência desta Corte, garantir a 

autoridade de suas decisões e a observância de julgamento proferido em IRDR e 

IAC, sendo vedado seu emprego como sucedâneo recursal.

Os agravante alegam, em breve síntese: "(...) equivoca-se o nobre 

relator, pois o novo CPC somente veda a reclamação proposta para garantir a 

observância de acórdão proferido em julgamento de recurso especial repetitivo na 
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hipótese de não terem se esgotado as instâncias ordinárias. Caso estas tenham se 

esgotado - como no caso destes autos - a reclamação é cabível nesse caso (...)".

Aduzem, ainda, que "(...) não se trata de simples tentativa de usar a 

reclamação como recurso, mas de fazer valer a autoridade da decisão do STJ - 

proferida em recurso especial repetitivo - ao caso concreto, situação cujo remédio 

cabível é justamente a reclamação".

Impugnação apresentada às fls. 439-446, e-STJ.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ENGARRAFADORA BRAMBILA LTDA 
AGRAVANTE : BRAMBILA TRANSPORTES LTDA 
AGRAVANTE : PEDRO BORGES BRAMBILA 
AGRAVANTE : LEANDRO SCHWANCK BRAMBILA 
AGRAVANTE : LISANDRO SCHWANCK BRAMBILA 
AGRAVANTE : ZILDA SCHWANCK BRAMBILA 
ADVOGADOS : LEONARDO ROMERO DE LIMA  - RS049172 
   FABIANO GODOLPHIM NEME  - RS057714 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : MAURICIO LEAL FAGUNDES  - RS047523 
INTERES.  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECLAMAÇÃO. 
UTILIZAÇÃO PARA CONFORMAÇÃO AO RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. NÃO CABIMENTO. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que 
rejeitou liminarmente a Reclamação, considerando: a) ela não é instrumento útil 
para adequar as decisões reclamadas aos julgados do STJ proferidos em 
Recurso Especial repetitivo; b) sua interposição, na forma do § 5º do art. 988, 
do CPC/15, é possível unicamente quando esgotadas as instâncias ordinárias e, 
mesmo assim, desde que não se dê como sucedâneo recursal e a decisão do STJ 
tiver sido desrespeitada na instância de origem; c) a alegação dos reclamantes de 
que "(...) provaram, após inúmeras buscas, que não há outros bens a penhorar 
além dos precatórios, e que a constrição sobre bens de terceiros é mais nociva" 
denota evidente intento de utilizar a presente ação como recurso; d) a 
Reclamação é ação de natureza constitucional, que visa preservar a competência 
desta Corte, garantir a autoridade de suas decisões e a observância de 
julgamento proferido em IRDR e IAC, sendo vedado o seu emprego como 
sucedâneo recursal.
2. A Reclamação não é instrumento útil para adequar as decisões reclamadas 
aos julgados do STJ proferidos em Recurso Especial repetitivo. Precedentes: 
AgInt na Rcl 32.939/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
2.3.2017; AgInt na Rcl 30.616/SE, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Segunda 
Seção, DJe 25.6.2019.
3. É claro o intento dos agravantes de utilizarem a Reclamação como sucedâneo 
recursal, pois buscam reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul que, analisando o conjunto fático-probatório dos autos e de 
acordo com o entendimento firmado no Recurso Especial repetitivo 
1.337.790/PR, concluiu que "(...) o agravante não se desincumbiu do ônus que 
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lhe incumbia, qual seja, não comprovou de forma concreta não possuir outros 
bens passíveis de penhora, porquanto se resumiu a alegar genericamente a 
inexistência de patrimônio passível de penhora".
4. O STJ possui compreensão firmada de que a Reclamação é ação de natureza 
constitucional, que visa preservar a competência desta Corte, garantir a 
autoridade de suas decisões e a observância de julgamento proferido em IRDR 
e IAC, sendo vedado seu emprego como sucedâneo recursal. Precedentes: 
AgInt na Rcl 37.960/RJ, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 
19.9.2019; AgInt na Rcl 34.655/DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, Segunda 
Seção, DJe 13.4.2018.
5. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 13.9.2019.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Os agravante alegam, em breve síntese: "(...) equivoca-se o nobre 

relator, pois o novo CPC somente veda a reclamação proposta para garantir a 

observância de acórdão proferido em julgamento de recurso especial repetitivo na 

hipótese de não terem se esgotado as instâncias ordinárias. Caso estas tenham se 

esgotado - como no caso destes autos - a reclamação é cabível nesse caso (...)".

Aduzem, ainda, que "(...) não se trata de simples tentativa de usar a 

reclamação como recurso, mas de fazer valer a autoridade da decisão do STJ - 

proferida em recurso especial repetitivo - ao caso concreto, situação cujo remédio 

cabível é justamente a reclamação".

Todavia, como já ressaltado no decisum agravado, a Reclamação não é 

instrumento útil para adequar as decisões reclamadas aos julgados do STJ proferidos 

em Recurso Especial repetitivo.

A redação original do art. 988, IV, do CPC/2015 previa o cabimento da 

Reclamação para "garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de 

precedente proferido em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de 

assunção de competência". No entanto, tal dispositivo foi alterado pela Lei 

13.256/2016, limitando-se a hipótese à garantia de observância de acórdão proferido 

em julgamento de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) ou de 

Incidente de Assunção de Competência (IAC).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA 
RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INEXISTÊNCIA DAS HIPÓTESES 
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PREVISTAS NO ART. 988 DO CPC. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
SUCEDÂNEO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Fundada no art. 988, inc. II, do CPC/2015, a reclamação não 
se destina a dirimir divergência jurisprudencial entre o acórdão reclamado e 
precedentes do STJ. Sua função é garantir a autoridade da decisão proferida 
pelo STJ, em um caso concreto, que tenha sido desrespeitada na instância de 
origem, em processo que envolva as mesmas partes. Precedentes: AgRg na Rcl 
16.733/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 26/3/2014, 
DJe 5/5/2014; AgRg na Rcl 12.088/RJ, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Segunda Seção, julgado em 14/8/2013, DJe 21/8/2013; AgRg na Rcl 
22.505/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado 
em 8/4/2015, DJe 15/4/2015. 

2. De outra parte, ainda em conformidade com a jurisprudência 
do STJ, a reclamação não se destina a assegurar a aplicação das decisões 
proferidas sob o rito dos recursos especiais repetitivos aos casos semelhantes, 
salvo quando as partes envolvidas forem as mesmas e a decisão do STJ tiver 
sido desrespeitada na instância de origem. Precedente: AgInt na Rcl 28.688/RJ, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 24/8/2016, 
DJe de 29/8/2016. 

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt na Rcl 
32.939/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 2.3.2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NA  
RECLAMAÇÃO  CONSTITUCIONAL. AFRONTA A DECISÃO DO STJ. 
INEXISTÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.

1.  Não  há  respaldo  normativo ao pleito de se atribuir 
prevenção, para  julgamento  de  feito  submetido a Seção do STJ, ao relator de 
recurso apreciado por Turma desta Corte Superior. Precedentes.

2.  Ademais,  na  presente  reclamação,  a parte não aponta 
qualquer descumprimento,  pelo  órgão  reclamado,  da  decisão proferida pela 
Terceira  Turma  do  STJ no AREsp n. 711.347/SE, de relatoria do em. Ministro  
JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA. Nesse contexto, não se aplica o art. 187, 
parágrafo único, do RISTJ.

3.  O  reclamante  ajuizou  o  presente  instrumento  visando 
apenas conformar  o  acórdão reclamado ao entendimento desta Corte Superior 
supostamente  contrariado  na  origem. Não apontou descumprimento de ordem  
concreta  emanada  de  julgado  do  STJ,  tendo ajuizado esta impugnação  
contra  o  mesmo  acórdão  outrora  atacado  via recurso especial. Entretanto, a 
reclamação constitui medida excepcional, não podendo  ser  utilizada  como  
sucedâneo  recursal,  nos  termos  da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.

3.  A reclamação não serve para, simplesmente, compelir os 
tribunais a  aplicarem,  na  apreciação de questões semelhantes, eventual tese 
firmada  por  esta Corte - mesmo que em recurso repetitivo (AgInt na Rcl  
35.194/SP,  Relator  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  SEGUNDA  SEÇÃO, 
julgado em 19/2/2019, DJe 21/2/2019).
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5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt na Rcl 
30.616/SE, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, DJe 25.6.2019)

Ademais, é claro o intento dos agravantes de utilizarem a Reclamação 

como sucedâneo recursal, pois buscam reformar acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Sul que, analisando o conjunto fático-probatório dos autos 

e de acordo com o entendimento firmado no Recurso Especial repetitivo 

1.337.790/PR, concluiu que "(...) o agravante não se desincumbiu do ônus que lhe 

incumbia, qual seja, não comprovou de forma concreta não possuir outros bens 

passíveis de penhora, porquanto se resumiu a alegar genericamente a inexistência de 

patrimônio passível de penhora".

O STJ possui compreensão firmada de que a Reclamação é ação de 

natureza constitucional, que visa preservar a competência desta Corte, garantir a 

autoridade de suas decisões e a observância de julgamento proferido em IRDR e 

IAC, sendo vedado o seu emprego como sucedâneo recursal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA 
RECLAMAÇÃO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ART. 105, I, "F", DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA NO ATO 
RECLAMADO. INEXISTÊNCIA. RECLAMAÇÃO COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015. 

II - É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual a 
Reclamação Constitucional a fim de assegurar a autoridade de decisão judicial 
pressupõe a estrita aderência entre o objeto do ato reclamado e o conteúdo da 
decisão que se alega ter sido descumprida, de modo que a ausência de 
identidade perfeita entre eles é circunstância que inviabiliza o conhecimento da 
reclamação. 

III - Considerando que não restou configurado o descumprimento 
da decisão proferida nesta Corte, os Reclamantes buscam, na verdade, rever 
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provimento jurisdicional que consideram inadequado, sendo inviável a via de 
reclamação para tal propósito. 

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 

V - Agravo Interno improvido. (AgInt na Rcl 37.960/RJ, Rel. 
Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 19.9.2019)

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NA 
RECLAMAÇÃO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL RECLAMADO  QUE  
NÃO  OFENDE  OBJETIVAMENTE  DECISÃO  EMANADA DO STJ. 
DESCABIMENTO.

1.   Para   que   a   reclamação  constitucional  seja  admitida,  é 
imprescindível  que  se  caracterize, de modo objetivo, usurpação de 
competência   deste   Tribunal  ou  ofensa  direta  à  decisão  aqui proferida, 
circunstâncias não evidenciadas nos autos.

2.  É  incabível o manejo da reclamação como sucedâneo 
recursal, com vistas  a adequar o julgado impugnado à jurisprudência do STJ, 
mesmo que consolidada em súmula ou recurso repetitivo. Precedentes.

3.  A Resolução STJ n. 12/2009, que previa o cabimento de 
reclamação para  esta  Corte  com o fim de examinar divergência jurisprudencial 
entre   acórdão   prolatado   por   Turma   Recursal  Estadual  e  a jurisprudência  
do  STJ,  foi  expressamente  revogada  pela  Emenda Regimental  n.  22, de 
16/03/2016, já em vigor quando do ajuizamento da presente medida, em 
18/05/2017.

4. Agravo interno não provido. (AgInt na Rcl 34.655/DF, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe 13.4.2018)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 

consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há como prover o 

Agravo que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : LISANDRO SCHWANCK BRAMBILA
AGRAVANTE : ZILDA SCHWANCK BRAMBILA
ADVOGADOS : LEONARDO ROMERO DE LIMA - RS049172

FABIANO GODOLPHIM NEME - RS057714
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MAURICIO LEAL FAGUNDES - RS047523
INTERES. : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 15 de outubro de 2019
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